
Protocolo 2.949/2024

De: BK INSITUIÇÃO DE PAGAMENTO LTDA

Para: SMA-LC-ALT - Alterações Contratuais e Outros/Aditivos 

Data: 28/02/2024 às 16:38:46

Setores (CC):

SMA-LC-ALT

Setores envolvidos:

GP, GP-AJ, SMA-LC-ALT, SMA-PGM-JEA

Licitação - Reequilíbrio Econômico e Financeiro

Entrada*: 

Site

 

Boa tarde!

Em tempo, envio nosso pedido devidamente formalizado.

Permanecemos à disposição para o que se fizer necessário.

Atenciosamente,
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ILUSTRÍSSIMO(A) SR(A). REPRESENTANTE LEGAL OU QUEM LHE FAÇA ÀS VEZES JUNTO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO BELTRÃO, ESTADO DO PARANÁ. 

 

 

 

 

 

 

REF:  CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 207/2022 
          PREGÃO Nº 12/2022 
 

O BK INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO LTDA, inscrita no CNPJ nº. 16.814.330/0001-

50, com sede na Av. Marcos Penteado de Ulhoa Rodrigues, nº 939, Andar 8, Torre 1, Edif. 

Jacarandá, Bairro Tamboré, Barueri/SP, CEP 06.460-040, inscrito no CNPJ(MF) sob o nº 

16.814.330/0001-50, já devidamente qualificada nos autos em epígrafe por meio de seu 

procurador infra-assinado, vêm, respeitosamente a presença de Vossa Senhoria, expor 

e requerer o que segue: 

 

1- HISTÓRICO 

 

A empresa BK INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO LTDA (BK BANK), se sagrou 
vencedora no processo licitatório Pregão nº 12/2022, que tem como objeto a “O objeto 
do presente termo é a prestação de serviço sistemaƟzado de pagamento de beneİcios 
mediante implementação, gerenciamento, emissão, administração, fornecimento, 
distribuição e carregamento de crédito de auxilio alimentação, via cartão com 
tecnologia chip ou tarja magnéƟca, para fornecimento de vale alimentação, de caráter 
conƟnuado, aos servidores da Prefeitura Municipal de Francisco Beltrão, conforme lei 
municipal 4983/2021.4983/2021, de acordo com as especificações abaixo: 

 

” 
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Outrossim, importante salientar que a Requerente conquistou tal demanda 

apresentando a melhor proposta oferecida, atualmente com taxa administraƟva 

valorada em -12,70%. 

 

Vale dizer que, o contrato administraƟvo firmando em comento, tem a execução 

dos serviços contratados de forma saƟsfatória e condizente com as especificações 

contratadas, se fazendo sempre presente e alinhada com a Administração Pública, razão 

pelo qual pugna-se pela renovação e reajuste contratual. 

 

2- DO REALINHAMENTO 

 

Por oportuno, conforme Lei nº.: 14.442 de 2/9/2022, em seu arƟgo 3º, não serão 

admiƟdos mais descontos ou deságios nos contratos de fornecimento de serviços de 

gestão de vale alimentação e do gênero. Vejamos: 

 

“ Art. 3º O empregador, ao contratar pessoa 

jurídica para o fornecimento do auxílio-alimentação 

de que trata o art. 2º desta Lei, não poderá exigir ou 

receber: 

 

     I - qualquer Ɵpo de deságio ou imposição de 

descontos sobre o valor contratado;” 

 

Dito isso, o mesmo arƟgo pontua em seus parágrafos §1º e   §2º, in verbis: 

 

”§ 1º A vedação de que trata o caput deste arƟgo 

não se aplica aos contratos de fornecimento de 

auxílio-alimentação vigentes, até seu encerramento 

ou até que tenha decorrido o prazo de 14 (quatorze) 

meses, contado da data de publicação desta Lei, o 
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que ocorrer primeiro. 

 

     § 2º É vedada a prorrogação de contrato de 

fornecimento de auxílio-alimentação em 

desconformidade com o disposto no caput deste 

arƟgo.  “ 

 

Ocorre que, o arƟgo em comento veda EXPLICITAMENTE E TAXATIVAMENTE a 

renovação dos contratos em desacordo com o caput, ou seja, não é possível a renovação 

sem que o contrato seja reajustado em 0%. 

 

§ 3º É vedada a prorrogação de contrato em 

desconformidade com o disposto neste arƟgo. 

 

Pois bem.  

 

Visando atender a legislação vigente, sob pena do disposto no §2º “§ 2º O 

descumprimento da vedação prevista no caput implicará no cancelamento da inscrição 

da pessoa jurídica beneficiária do PAT”, é necessária a renovação contratual atentando-

se ao reajuste para recomposição do contrato, e atendendo de forma plena a legislação 

em curso. 

 

Ressalte-se que a concessão de reajuste aos contratos com periodicidade 

superior a 01 (um) ano, conforme delineado acima, em previsão legal e não caracteriza 

alteração ou aumento do valor do contrato, pelo contrário, visa o devido atendimento 

à legislação e evitando-se assim, ônus à população em geral, haja vista que a legislação 

vigente esta imbuída da intenção de melhorar os custos da alimentação, bem como, 

pode ser feito mediante simples aposƟlamento ou no próprio Termo AdiƟvo de 

Prorrogação, conforme previsão expressa do art. 124, inciso d)  da Lei das Licitações: 
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“Art. 124. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as 

devidas jusƟficaƟvas, nos seguintes casos: 

 

 

d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em 

caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a reparƟção 

objeƟva de risco estabelecida no contrato.” 

 

Neste senƟdo é o Acórdão do TCU nº 976/05, in verbis: 

 

“As alterações decorrentes de reajustes previstos 

no próprio contrato devem ser formalizadas 

mediante simples aposƟlamento, conforme art. 

65, § 8°, da Lei n° 8.666/93, evitando a uƟlização 

de aditamentos contratuais para esse fim”. 

(Acórdão n° 976/2005 TCU-Plenário) 

 

Assim, com base na LEI Nº 14.442, DE 2 DE SETEMBRO DE 2022, requer a 

concessão do reajuste da Taxa AdministraƟva EM TAXA 0%. 

 

Não obstante, vale dizer que o reajuste não só se atenta a nova legislação. Nota-

se que é relevante dizer que a crise financeira impactou as operações como um todo, 

causando acréscimos nos custos de operação da contratada, conforme veremos abaixo.  

 

DO PEDIDO 

 

Diante de todo alegado, e objeƟvando a conƟnuidade da execução contratual a 

contento dessa Administração, a BK INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO LTDA (BK BANK), 
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manifesta expressamente o interesse de: 

 

 Em atenção ao Contrato nº 07/2022, firmado entre a PREFEITURA 

MUNICIPAL DE FRANCISCO BELTRÃO e o BK BANK, MANIFESTAR intenção de 

RENOVAR o mesmo, desde haja o efeƟvo reequilíbrio, do contrário, solicita 

desde já a RESCISÃO AMIGÁVEL do pacto firmado; e 

 
 Não obstante, se digne Vossa Senhoria em dar provimento ao pedido de 

reajuste, com base na Lei Nº 14.442, DE 2 de setembro de 2022, regulando-a 

em 0%, por estarem presentes todos os requisitos legais perƟnente, bem como 

causalidade e por ser medida de inteira e merecida jusƟça, em razão da 

prestação de serviço devidamente cumprida dentro dos padrões delimitados no 

contrato. 

 
Termo em que, pede deferimento. 

 

Barueri-SP, 28 de fevereiro de 2024. 

 

 

 

 

___________________________________________ 

BK INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO LTDA 
CNPJ nº. 16.814.330/0001-50 
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  Protocolo 1- 2.949/2024

De: Maria L. - SMA-LC-ALT

Para: SMA-PGM-JEA - Jurídico/ Editais e Aditivos  - A/C Camila B.

Data: 29/02/2024 às 09:33:39

 

BOM DIA

SEGUE PEDIDO DE REEQUILÍBRIO PARA ANALISE E PARECER JURIDICO.

OBRIGADA

EM ANEXO CONTRATO 207/2022

_

Maria Catarina Pereira Lima  
agente administrativo
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
 
Contrato de Prestação de Serviços nº 207/2022, que entre si celebram de um lado o município de 
FRANCISCO BELTRÃO e de outro lado a empresa BERLIN FINANCE MEIOS DE PAGAMENTOS LTDA. 
 
Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o município de FRANCISCO BELTRÃO, com 
sede na Rua Octaviano Teixeira dos Santos, nº 1000, estado do Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 
77.816.510/0001-66, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, senhor CLEBER FONTANA, inscrito 
no CPF/MF sob o nº 020.762.969-21 e abaixo assinado, doravante designado CONTRATANTE e de outro, 
BERLIN FINANCE MEIOS DE PAGAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 16.814.330/0001-50, com 
sede na Avenida José Rocha Bonfim, 214, CEP: 13.080-650, Lotamento Center Santa Genebra, na cidade 
de CAMPINAS/SP, doravante designada CONTRATADA, representada neste ato por seu procurador, 
senhor GABRIEL FERNANDES MESQUITA, portador de RG Nº 43.309.605-6  e do CPF nº 
436.288.998-18,residente na Rua Dr. José Bonifácio Coutinho Nogueira, nº 150, na cidade de Campinas 
-SP, estando as partes sujeitas as normas da Lei 8.666/93 e suas alterações subseqüentes, ajustam o 
presente contrato em decorrência da licitação realizada através do processo de Pregão nº 12/2022, 
mediante as seguintes cláusulas e condições. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
O objeto do presente termo é a prestação de serviço sistematizado de pagamento de benefícios mediante 
implementação, gerenciamento, emissão, administração, fornecimento, distribuição e carregamento de 
crédito de auxilio alimentação, via cartão com tecnologia chip ou tarja magnética, para fornecimento de vale 
alimentação, de caráter continuado, aos servidores da Prefeitura Municipal de Francisco Beltrão, conforme 
lei municipal 4983/2021.4983/2021, de acordo com as especificações abaixo:   
    
Item Código  

 
Descrição  Taxa de 

Administração 
Valor total estimado R$ 

1 79152 Prestação de serviço informatizado de pagamento de benefícios, mediante e 
implementação, gerenciamento, emissão, administração, fornecimento, 
distribuição e carregamento de crédito de auxílio alimentação, via cartões 
eletrônicos, com tecnologia de chip ou tarja magnética, para fornecimento de 
Vale Alimentação aos servidores da Prefeitura Municipal de Francisco 
Beltrão, conforme Lei Municipal nº7893/2021.  

- 12,70% 2.249.102,70 

                       
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A estimativa mensal é de 1000 (um mil) vales alimentação, e o valor atual do 
auxílio alimentação é de R$ 186,03 (cento e oitenta e seis reais e três centavos), totalizando o valor mensal 
estimado de R$ 186.030,00 (cento e oitenta e seis mil e trinta reais), sobre o qual será aplicada a dedução 
da taxa negativa de administração contratada no percentual de - 12,70% (menos doze vírgula setenta por 
cento). 
   
PARÁGRAFO SEGUNDO - Os serviços deverão ser executados em estrita obediência ao presente 
Contrato, assim como ao Pregão nº 12/2022. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO 
 
O preço ajustado para a prestação do serviço contratado e ao qual o CONTRATANTE se obriga a adimplir e 
a CONTRATADA concorda em receber é de R$ 2.249.102,70 (dois milhões, duzentos e quarenta e nove 
mil, cento e dois reais e setenta centavos). 
 
PARÁGRAFO ÚNICO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao objeto do 
presente contrato será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, bem como demais encargos 
inerentes e necessários para a completa execução das suas obrigações assumidas pelo presente contrato. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PAGAMENTO 
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O pagamento da fatura mensal correspondente a taxa dos serviços de administração será efetuado 
usualmente até o primeiro dia útil do mês subsequente ao mês em que o serviço foi executado.  

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – É condição para o pagamento a apresentação de cópia da Nota Fiscal 
correspondente a execução do objeto deste instrumento, a qual deverá ser certificada pelo Departamento 
de Recursos Humanos o recebimento dos serviços em conformidade as condições estabelecidas e neste 
contrato, acompanhada das certidões do FGTS, TRABALHISTA e FEDERAL e após o recebimento 
definitivo do objeto, através de transferência eletrônica para a conta bancária da CONTRATADA indicada 
pela mesma. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – As faturas deverão ser apresentadas pela CONTRATADA ao CONTRATANTE, 
em 01(uma) via, devidamente regularizada nos seus aspectos formais e legais. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO – Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a CONTRATADA das 
responsabilidades assumidas na forma deste contrato, independentemente de sua natureza, nem implicará 
na aprovação definitiva do recebimento dos serviços. 
 
PARÁGRAFO QUARTO – Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao 
CONTRATANTE, o pagamento será sustado até que as providências pertinentes tenham sido tomadas por 
parte da CONTRATADA, para o saneamento da irregularidade. 
 
PARÁGRAFO QUINTO – As faturas deverão ser entregues e protocoladas na sede do CONTRATANTE, no 
endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário de expediente. 

 
PARÁGRAFO SEXTO – Caso na data prevista para pagamento não haja expediente no MUNICÍPIO, o 
pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente a esta. 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO – A Administração Municipal não está obrigada a contratar todo quantitativo de 
serviços/materiais constantes neste contrato. 
 
PARÁGRAFO OITAVO – Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, 
são oriundos dos recursos próprios do Município. Os recursos orçamentários correrão por conta da seguinte 
dotação:  
DOTAÇÕES 

Conta da 
despesa 

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Natureza da despesa Grupo da fonte 

1017 09.001.20.606.2001.2061 0 3.3.90.46.00.00 Do Exercício 

1014 06.005.08.244.0801.2026 0 3.3.90.46.00.00 Do Exercício 

1012 04.002.04.123.0403.2006 0 3.3.90.46.00.00 Do Exercício 

1022 14.001.27.812.2701.2081 0 3.3.90.46.00.00 Do Exercício 

1021 13.003.15.125.1502.2080 0 3.3.90.46.00.00 Do Exercício 

240 02.001.04.122.0401.2003 0 3.3.90.39.99.99 Do Exercício 

440 03.002.04.122.0404.2004 0 3.3.90.39.99.99 Do Exercício 

1018 11.001.15.452.1501.2065 0 3.3.90.46.00.00 Do Exercício 

1019 12.002.18.542.1801.2076 0 3.3.90.46.00.00 Do Exercício 

1011 03.002.04.122.0404.2004 0 3.3.90.46.00.00 Do Exercício 

1013 05.002.23.122.2301.2011 0 3.3.90.46.00.00 Do Exercício 

1015 07.003.12.361.1201.2038 0 3.3.90.46.00.00 Do Exercício 

1016 08.006.10.122.1001.2044 0 3.3.90.46.00.00 Do Exercício 

 
PARÁGRAFO NONO - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, as 
certidões comprovando a sua situação regular perante à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço – FGTS. A CONTRATADA deverá ainda, manter durante toda a vigência do contrato as 
condições de habilitação especificadas no edital (Fazendas: Federal, Estadual e Municipal e Justiça do 
Trabalho). 

1Doc:  Protocolo 2.949/2024  |  Anexo: CONT_207_BERLIM_FINANCE_MEIOS_DE_PAGAMENTOS_LTDA.pdf (2/14)        9/37



MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO 

Estado do Paraná 

 

Rua Octaviano Teixeira dos Santos, 1000 – Caixa Postal 51 – CEP 85601-030  

CNPJ 77.816.510/0001-66 / e-mail: licitacao@franciscobeltrao.pr.gov.br – Telefone: (46) 3520-2103  Página 3 

 

 
PARÁGRAFO DÉCIMO - Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo Município de 
Francisco Beltrão/PR, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará 
desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão 
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano. 
 

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA, DO LOCAL E DO PRAZO DE EXECUÇÃO 
 
Os cartões deverão ser entregues bloqueados, com as respectivas senhas, em envelope lacrado com o 
nome do servidor impresso na parte externa, no endereço da Prefeitura Municipal de Francisco Beltrão, Rua 
Octaviano Teixeira dos Santos, nº 1000 - centro – Francisco Beltrão/PR - CEP 85601-030, no horário das 
08h30min às 11h30min ou das 13h30min às 17h, em dias úteis, aos cuidados da Secretaria Municipal de 
Administração, sem custo de frete. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os cartões deverão ser confeccionados e entregues pela CONTRATADA no 
prazo de até 10 (dez) dias úteis contados a partir do envio do cadastro inicial de beneficiários apresentado 
pela Administração. Demais solicitações de cartões deverão ser entregues em até 07 (sete) dias úteis após 
a solicitação formal pelo CONTRATANTE. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - A vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da data 
de assinatura do contrato, podendo ser prorrogada nos termos previstos no art. 57, inc. II, da Lei nº. 
8.666/93. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DAS CARACTERÍSTICAS GERAIS 
 
1 - O auxílio alimentação deverá ser fornecido mediante cartão com chip ou tarja magnética, recarregável, 
de utilidade nacional, para atendimento aos servidores municipais, que será utilizado para aquisição de 
gêneros alimentícios em hipermercados, supermercados, mercados, mercearias, padarias, restaurantes, 
comércio de laticínios e/ou frios, açougues, peixarias, hortifruti, mercados, armazéns e estabelecimentos 
assemelhados. 

 
2 - Deverá ser disponibilizado sistema de controle de saldo e senha numérica pessoal e intransferível, para 
validação das transações eletrônicas, por meio de sua digitação nos equipamentos respectivos, pelo 
usuário/servidor, no ato da aquisição dos gêneros alimentícios nos estabelecimentos credenciados. 
 
3 - O auxílio alimentação será concedido mensalmente. 
 
4 - Os cartões deverão ser emitidos com o nome do servidor, numeração sequencial individualizada por 
cartão e identificação do beneficiário. 
 
5 - A CONTRATADA deverá prestar o serviço sistematizado de pagamento de benefícios sociais, mediante 
implementação, emissão, administração, fornecimento, distribuição, carregamento de crédito e 
gerenciamento de cartões plásticos pré-pagos, bem como garantir a utilização dos créditos dos cartões 
como meio de pagamento em rede credenciada por parte dos servidores beneficiários. 
 
6 - Os cartões deverão funcionar como forma de pagamento eletrônica que permite a dedução do valor de 
uma compra diretamente do valor pré-carregado. 
 
7 - Os lotes de cartões deverão ser entregues juntamente com lista sequencial contendo a numeração dos 
cartões e instruções de armazenamento, sobretudo especificações que garantam que não haja prejuízos ao 
uso. 
 
8 - O primeiro cartão de auxílio-alimentação de cada servidor, independentemente da data de sua 
investidura, será arcado pela CONTRATADA, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE. 
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9 - A distribuição da primeira via dos cartões é de responsabilidade da Secretaria de Administração. 
 
10 - Os cartões deverão ser entregues e permanecer bloqueados até liberação por parte do próprio 
beneficiário. 
 
11 - Os cartões poderão ser cancelados, justificadamente e a critério da Secretaria de Administração, a 
qualquer tempo. 
 
12 - Os créditos não utilizados dos cartões cancelados deverão ser restituídos à Secretaria de 
Administração. 
 
13 - A CONTRATADA deverá disponibilizar sítio na rede mundial de computadores (internet) e aplicativo 
para dispositivos móveis que fique disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia, sete dias por semana, para 
desbloqueio dos cartões. Concomitantemente, a CONTRATADA deverá disponibilizar canal de atendimento 
via telefone ou, ainda, qualquer mecanismo que garanta o desbloqueio ou cancelamento à distância. 
 
14 - Os desbloqueios e cancelamentos deverão ser realizados mediante uso de senha, assinatura eletrônica 
ou outro mecanismo que garanta a autenticidade e legitimidade, de forma contínua, a qualquer horário e dia 
da semana, a serem gerenciados e custeados pela CONTRATADA durante toda vigência do Contrato. 
 
15 - O desbloqueio para uso pelos beneficiários dos cartões deverá ocorrer em até 03 (três) horas após 
solicitação. 
 
16 - Se for constatado compra não autorizada devido o cartão estar sem saldo, cancelado ou bloqueado 
pela base operacional, será considerado falha do sistema e as despesas efetivadas serão suportadas pela 
empresa CONTRATADA, não acarretando nenhum tipo de ônus para o município. 
 
17 - Nos casos de falha dos equipamentos periféricos da rede credenciada ou dos cartões, máquinas e 
equipamentos e da ocorrência de situações adversas como falta de energia elétrica entre outras situações a 
CONTRATADA deverá disponibilizar procedimento contingencial, através de serviço de atendimento ao 
cliente, este procedimento deve consistir na obtenção, por telefone, por parte da rede credenciada, do 
número da autorização de compra a ser transcrito para formulário específico da CONTRATADA, visando 
garantir a manutenção das informações necessárias ao controle e gestão e não comprometer a 
continuidade da efetivação da compra. 
 
18 - A CONTRATADA deverá fornecer, mediante solicitação, a emissão de relatórios nos quais seja 
possível apurar, no mínimo: 
a) As operações de desbloqueios de cartões, com data, horário, número do cartão, lote e identificação do 

usuário que fez a operação; 
b) Cartões emitidos não desbloqueados, com filtro por lote; 
c) Cartões por lote; e 
d) Extratos com as compras efetuadas com os cartões, com filtros por lote e número de cartão, com data, 

horário, estabelecimento e valor utilizado. 
 
19 - A forma de distribuição dos valores será informada à CONTRATADA por ocasião da assinatura do 
contrato e a Administração poderá, a cada mês, alterar a quantidade e os respectivos valores, respeitado o 
limite na legislação, sem que caiba à CONTRATADA qualquer reclamação ou direito a indenização. 
 
20 - Em caso de comunicação de perda, roubo, extravio, o bloqueio do cartão deverá ser imediato. 
 
21 - Os repasses de créditos devem ser feitos mensalmente, por meio eletrônico (online), devendo a 
CONTRATADA disponibilizar ferramentas eletrônicas para tanto. 
 
22 - Os créditos inseridos nos cartões eletrônicos, se não utilizados dentro do mês de competência, deverão 
obrigatoriamente somar-se aos próximos créditos, de tal forma que os servidores da Administração 
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Municipal, em hipótese alguma, sejam prejudicados. Todavia, somente serão atribuídos novos créditos a 
cada mês, independente do consumo. 
 
23 - O reembolso às empresas credenciadas será efetuado pontualmente sob inteira responsabilidade da 
CONTRATADA, independentemente da vigência do contrato, ficando claro que Município de Francisco 
Beltrão não responderá solidária e nem subsidiariamente por esse reembolso. 
 
24 - O valor dos benefícios poderá ser atualizado a critério da Administração por ato próprio. 
 
25 - A simples entrega dos quantitativos solicitados não caracteriza a efetiva prestação dos serviços, sendo 
necessária a efetiva aceitação dos vales na rede credenciada. 
 
26 - A comprovação da efetiva prestação dos serviços, nos termos estabelecidos no subitem anterior, será 
considerada satisfeita quando decorrida a utilização dos créditos, sem ocorrência de registro sobre recusa 
dos vales, nos estabelecimentos constantes da relação de estabelecimentos credenciados e/ou 
conveniados apresentada pela CONTRATADA. 
 
27 - Em caso de perda, furto, extravio ou desgaste natural do cartão, a CONTRATADA terá o prazo máximo 
de 05 (cinco) dias úteis para confeccionar e entregar outro cartão ao beneficiário, contados a partir da data 
da requisição, com a devida transferência do saldo remanescente de benefícios para o novo cartão, sem 
qualquer custo para a Administração ou para o servidor. 
 
28 - Os créditos mensais nos cartões deverão ser disponibilizados no prazo de até 24 horas, contados a 
partir do recebimento do respectivo pedido emitido pela Administração. 
 
29 - Após o término do contrato, os créditos remanescentes deverão ter validade de 90 (noventa) dias, para 
que o beneficiário possa utilizá-los. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei nº 8.666/1993 e demais previsões contratuais, 
compete à CONTRATADA: 
 
1 - Comprovar como requisito para a assinatura do contrato, atendimento de estabelecimentos em 
Francisco Beltrão- PR. 
 
2 - Designar um preposto para execução dos serviços, que será responsável pela supervisão, orientação e 
acompanhamento dos trabalhos, e que se reportará ao Gestor e Fiscal do Contrato, como representante da 
CONTRATADA, de acordo com o art. 68 da Lei nº 8.666/1993. 

 
3 - Garantir a qualidade dos serviços prestados, devendo fazer sua substituição/correção imediata sempre 
que for verificada qualquer irregularidade. 

 
4 - Manter, durante a vigência do contrato, no mínimo, o mesmo número de estabelecimentos credenciados 
quando da assinatura do contrato. 
 
5 - Manter um padrão de qualidade e segurança no processo de impressão e crédito nos cartões, a fim de 
evitar qualquer tipo de falsificação ou de fraude. 

 
6 - Comunicar por escrito ao Gestor do contrato qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 
esclarecimentos que julgar necessário.  
 
7 - Aceitar, nas mesmas condições pactuadas, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, 
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial contratado, nos termos da Lei nº. 8.666/93 
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8 - Manter sigilo dos dados e informações a que tiver acesso e ceder à Administração o direito patrimonial, a 
propriedade intelectual de toda e qualquer documentação e produtos gerados, logo após o recebimento 
definitivo dos serviços prestados. 
 
9 - Prestar todos os esclarecimentos e informações que forem solicitados pela Administração, de forma 
clara, concisa e lógica, atendendo de imediato às reclamações; o que abarca, inclusive, o fornecimento de 
dados sobre as movimentações dos benefícios na ponta, para fins de controle de gastos. 
 
10 - Responsabilizar-se, na forma do contrato, por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, fiscais, 
sociais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outras previstas na legislação em vigor, bem 
como por todos os gastos e encargos com material e mão de obra necessária à completa realização dos 
serviços, até o seu término. 
 
11 - Manter as condições de habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira e 
regularidade fiscal exigidas que ensejaram a sua contratação, durante todo prazo de execução do Contrato, 
sob pena de rescisão. 
 
12 - Apresentar, listagem com a razão social, nome fantasia, endereço quantitativo dos estabelecimentos 
comerciais credenciados, que atenda às necessidades da Administração, zelando para que respeitem as 
determinações da legislação vigente. 
 
13 - Comunicar imediatamente ao CONTRATANTE qualquer alteração na relação de estabelecimentos 
credenciados. 
 
14 - Disponibilizar e manter em pleno funcionamento, durante toda a vigência do contrato, a quantidade 
mínima de rede credenciada, sob pena de rescisão contratual. 
 
15 - Cancelar o credenciamento dos estabelecimentos comerciais que não cumprirem às exigências 
sanitárias e nutricionais ou outras práticas irregulares. 
 
16 – Aplicar dedução do decréscimo de percentual correspondente à taxa de administração ao valor da 
soma dos créditos dos cartões entregues. 
 
17 - A CONTRATADA, em nenhuma hipótese, poderá subcontratar os serviços de intermediação dos 
serviços, devendo administrar e executar todos os contratos firmados com terceiros, bem como responder 
por todos os efeitos desses contratos perante terceiros e o próprio CONTRATANTE. 
 
18 - A CONTRATADA deverá manter nas empresas credenciadas a indicação de adesão por meio de 
placas, selos identificadores ou adesivos. 
 
19 - A CONTRATADA deverá possuir sistema informatizado online (website e aplicativo) acessível à   
Administração e aos beneficiários, que possibilite a execução, no mínimo, das seguintes funcionalidades: 
a) Funcionalidades disponíveis à Administração: inclusão, exclusão e consulta de beneficiários e seus 
dados, alterações cadastrais da empresa, solicitação de cartões, solicitação de reemissão de cartões, 
solicitação de créditos individuais, emissão de relatório das movimentações efetuadas, emissão de histórico 
de compras e pedidos e outras informações necessárias para a gestão correta e eficiente dos serviços; 
b) Funcionalidades disponíveis aos beneficiários: emissão de extrato detalhando histórico de utilização 
do cartão, informando saldo e locais de consumo ou consulta de rede credenciada atualizada. 
 
20 - A CONTRATADA deverá disponibilizar aos beneficiários a solicitação de segunda via de senha pela 
internet ou através de central telefônica ou aplicativo. 
 
21 - A CONTRATADA deverá disponibilizar aos beneficiários atendimento gratuito para comunicação de 
perda, roubo, extravio ou dano, em funcionamento 24 (vinte e quatro) horas, sete dias na semana. 
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22 - É responsabilidade da CONTRATADA providenciar os mecanismos de segurança que garantam a 
autenticidade e legitimidade dos desbloqueios e cancelamentos. 
 
23 - A CONTRATADA deverá disponibilizar uma Central de Atendimento aos beneficiários dos cartões, cujo 
telefone deverá constar no cartão e no material que contiver instruções básicas de uso, para os serviços de 
comunicação de dificuldades de uso ou outras dúvidas. 
 
24 - A CONTRATADA deverá manter os créditos já disponibilizados, na hipótese de o usuário deixar de 
integrar o sistema de cartão ou ter suspensa sua participação por qualquer motivo, pelo período de 90 
(noventa) dias da data da última disponibilização. 
 
25 - A CONTRATADA deverá informar à Administração, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis, 
qualquer parada programada para manutenção, ou atualização de seu sistema ou aplicativo. 
 
26 - A CONTRATADA deverá apresentar, no momento da assinatura do contrato, listagem com a 
razão social, nome fantasia, CNPJ, endereço e telefones dos estabelecimentos comerciais 
credenciados, comprovando possuir rede com, no mínimo, 40 (quarenta) estabelecimentos 
credenciados para o ramo alimentício dentro do município de Francisco Beltrão - PR. 
 
27 - Os estabelecimentos credenciados poderão ser substituídos no curso da vigência contratual, 
desde que tal alteração não implique a diminuição do número de conveniados e na queda do padrão 
do serviço, sendo que a listagem em questão deverá ser fornecida, sempre que solicitada pela 
Administração. 
 
28 - Caso a CONTRATADA não disponha de rede credenciada necessária terá que, num prazo 
máximo de 10 (dez) dias úteis, após assinatura do contrato, providenciar o credenciamento e enviar 
listagem de credenciados à Administração Municipal. O não cumprimento deste item acarretará em 
rescisão contratual. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 

Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei nº 8.666/1993 e demais normas pertinentes, compete 
ao CONTRATANTE: 

 
1 - Informar as necessidades de credenciamento de estabelecimentos comerciais. 
 
2 - Definir os valores e quantidades de “créditos” a serem efetuados nos cartões eletrônicos dos 
beneficiários. 
 
3 - Realizar os pagamentos, de acordo com os pedidos feitos, dentro do prazo estabelecido no Contrato. 
 
4 - Designar, como gestor do contrato, o Diretor de Administração, que será responsável pela avaliação da 
prestação dos serviços, pelo atestado de cumprimento das obrigações assumidas, consoante às 
disposições do art. 67 da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações. 
 
5 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA pela 
prestação do serviço. 
 
6 - Acompanhar, fiscalizar e auditar a execução dos serviços prestados, nos aspectos técnicos, de 
segurança, de confiabilidade e quaisquer outros de seu interesse, através de pessoal próprio ou de terceiros 
designados para este fim. 
 
7 - Avaliar a qualidade dos serviços, podendo rejeitá-los no todo ou em parte, caso estejam em desacordo 
com o constante neste instrumento, reservando-se ao direito de suspender o pagamento da CONTRATADA 
até que os serviços sejam executados em conformidade com o contratado. 
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8 - Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no 
cumprimento do contrato. 
 
9 - Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias. 
 
10 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA RELATIVAS A CRITÉRIOS DE 
SUSTENTABILIDADE 

 
1. As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor poluição se pautam em 
alguns pressupostos e exigências, que deverão ser observados pela CONTRATADA, que deverá fazer uso 
racional do consumo de energia e água, adotando medidas para evitar o desperdício e a CONTRATADA 
deverá: 
a) Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso racional da água, cujo(s) encarregado(s) 
deve(m) atuar como facilitador(es) das mudanças de comportamento. 
b) Dar preferência à aquisição e uso de equipamentos e complementos que promovam a redução do 
consumo de água e que apresentem eficiência energética e redução de consumo. 
c) Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas. 
d) Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à redução do consumo de energia e 
Água 
e) Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a 
execução dos serviços. 
f) Dar preferência a descarga e torneira com controle de vazão, evitando o desperdício de água. 
g) Proporcionar treinamento periódico aos empregados sobre práticas de sustentabilidade, em 
especial sobre redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e destinação de resíduos 
sólidos, observadas as normas ambientais vigentes. 
h) Proibir quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo, crenças religiosas, orientação sexual ou 
estado civil na seleção de colaboradores no quadro da empresa. 
i) Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos aplicáveis, 
observando também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao meio ambiente e à saúde 
dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos serviços, como exige a Lei nº 9.985/00. 
j) Destinar de forma ambientalmente adequada todos os materiais e/ou insumos que forem utilizados 
pela empresa na prestação dos serviços, inclusive os potencialmente poluidores, tais como, pilhas, baterias, 
lâmpadas fluorescentes e frascos de aerossóis, pneumáticos inservíveis, produtos e componentes 
eletroeletrônicos que estejam em desuso e sujeitos à disposição final, considerados lixo tecnológico. 
k) É proibido incinerar qualquer resíduo gerado. 
l) Não é permitida a emissão de ruídos de alta intensidade. 
m) Priorizar a aquisição de bens que sejam constituídos por material renovável, reciclado, atóxico ou 
biodegradável. 
n) Priorizar o aproveitamento da água da chuva, agregando ao sistema hidráulico elementos que 
possibilitem a captação, transporte, armazenamento e seu aproveitamento; 
o) Colaborar para a não geração de resíduos e, secundariamente, a redução, a reutilização, a 
reciclagem, o tratamento dos resíduos sólidos e a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos. 
 
2. A CONTRATADA deverá observar no que couber, durante a execução contratual, critérios e práticas de 
sustentabilidade, como:  
 
a) Dar preferência a envio de documentos na forma digital, a fim de reduzir a impressão de 
documentos; 
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b) Em caso de necessidade de envio de documentos ao CONTRATANTE, usar preferencialmente a 
função “duplex” (frente e verso), bem como de papel confeccionado com madeira de origem legal. 
c) Capacitar seus empregados, orientando que os resíduos não poderão ser dispostos em aterros de 
resíduos domiciliares, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, 
bem como em áreas não licenciadas. 
d) Armazenar, transportar e destinar os resíduos em conformidade com as normas técnicas 
específicas. 

 
CLÁUSULA NONA – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

 
Constitui direito do CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições ajustadas e da 
CONTRATADA perceber o valor pactuado na forma e prazo estabelecidos. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Constituem ainda obrigações do CONTRATANTE: 
a) efetuar o pagamento ajustado; 
b) esclarecer à CONTRATADA toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com relação ao fornecimento; 
c) manter, sempre por escrito com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o objeto contratado. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO – Constituem ainda obrigações da CONTRATADA: 
a) entregar/executar o objeto, de acordo com as especificações do Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico 
nº 12/2022 e da Cláusula Primeira deste instrumento; 
b) responsabilizar-se por todos os custos para o cumprimento da prestação obrigacional, incluindo mão de 
obra, seguros, encargos sociais, tributos, transporte e outras despesas necessárias para o fornecimento do 
objeto do Contrato; 
c) responsabilizar-se pela integral prestação contratual, inclusive quanto às obrigações decorrentes da 
inobservância da legislação em vigor; 
d) atender aos encargos trabalhistas; 
e) assumir total responsabilidade pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, por si ou por 
seus representantes, na execução do objeto contratado, isentando o CONTRATANTE de toda e qualquer 
reclamação que possa surgir em decorrência dos mesmos; 
f) reconhecer o direito do CONTRATANTE de solicitar o material, sempre que julgar necessário;  
g) manter, sempre por escrito com o CONTRATANTE, os entendimentos sobre o objeto contratado, 
ressalvados os casos determinados pela urgência dos mesmos, cujos entendimentos verbais deverão ser 
confirmados por escrito, dentro do prazo máximo de 03 (três) dias úteis; 
h) manter todas as condições exigidas para habilitação e qualificação exigidas no Edital do Pregão 
Eletrônico nº 12/2022, durante a vigência do Contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENAS PELA INADIMPLÊNCIA 

 
Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:  
a) Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro 
do prazo de validade da proposta; 
b) Não assinar o contrato, quando cabível; 
c) Apresentar documentação falsa; 
d) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
e) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
f) Não mantiver a proposta; 
g) Cometer fraude fiscal; 
h) Comportar-se de modo inidôneo; 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA, durante a execução o Contrato, poderá ser apenada com. 
a) Advertência;  
b) Multa;  
c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração Pública Municipal pelo prazo de 
até dois anos; 
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d) Impedimento de licitar e de contratar com o Município e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até 
cinco anos; 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE 
pelos prejuízos causados. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Poderão ser aplicadas as seguintes multas, conforme a gravidade das 
infrações: 
 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 
1 3% sobre o valor do empenho. 
2 5% sobre o valor do empenho. 
3 7% sobre o valor do empenho. 
4 10% sobre o valor do empenho 
5 10% sobre o valor total do contrato, mais 5% ao dia sobre o valor do empenho. 

6 
30% sobre o valor do Produto a ser garantido, mais 2% ao dia por atraso sobre o valor do 
produto. 

7 20% sobre o valor total do contrato. 
  
PARÁGRAFO TERCEIRO - Da classificação das infrações por gravidade (GRAU): 
 
INFRAÇÃO 
DESCRIÇÃO DA GRAVIDADE OCORRIDA GRAU 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou 
consequências letais, por ocorrência. 

5 

Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, o 
fornecimento/entrega dos produtos/serviços por dia e por nota de empenho. 

3 

Atrasar a entrega injustificadamente, por empenho e por dia. 2 
Entregar produto/serviço em desacordo com as especificações do edital e proposta sem 
motivo justificado, por ocorrência. 

4 

Entregar produto/serviço com apresentação em desconformidade com a descrita no edital, por 
ocorrência. 

2 

Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de material, por ocorrência.  2 
Reutilizar material, peça ou equipamento sem anuência da FISCALIZAÇÃO, por ocorrência. 3 
Der causa à inexecução total do objeto do contrato. 7 
AINDA, DEIXAR DE:  
Zelar pelas instalações do Município no momento da entrega, por ocorrência. 1 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência. 1 
Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência. 1 
Cumprir horário de entrega estabelecido pelo contrato ou determinado pela FISCALIZAÇÃO, 
por ocorrência. 

1 

Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de acesso de seus funcionários, por 
ocorrência. 

2 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, 
após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência. 

2 

Substituir os produtos, às suas custas, quando protegido pela respectiva garantia. 6 
 
PARÁGRAFO QUARTO - A somatória das multas previstas nas tabelas acima não poderá ultrapassar ao 
percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da ata registrada com esse fornecedor. 

 
PARÁGRAFO QUINTO - No caso de atraso por mais de 30 (trinta) dias, ou de o somatório das multas 
aplicadas por atraso ou inadimplemento ultrapassarem o percentual de 20% (vinte por cento) do valor total 
da ata, fica facultado ao Município de Francisco Beltrão/PR reconhecer a ocorrência das hipóteses de 
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cancelamento do contrato. 
 
PARÁGRAFO SEXTO - O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA. 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO - Se os valores das faturas forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada a 
recolher a importância devida no prazo de 30 (trinta) dias, contados da comunicação oficial. 
 
PARÁGRAFO OITAVO - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 
 
PARÁGRAFO NONO - Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela 
CONTRATADA ao CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO - As sanções administrativas serão aplicadas em procedimento administrativo 
autônomo, garantindo-se o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 8.666/1993. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, a reincidência de 
transgressões por parte do CONTRATANTE, levando em consideração todos os atos celebrados com ao 
CONTRATANTE, bem como os danos causado à Administração, observando o princípio da 
proporcionalidade e da razoabilidade. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Se durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de 
prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 (Lei Anticorrupção), 
como ato lesivo à administração pública nacional, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização – PAR. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão 
seu rito normal na unidade administrativa. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos 
processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de 
agente público.  
 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos 
causados pela conduta do licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 
conforme artigo 419 do Código Civil. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

 
A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões 
contratuais que se fizerem necessárias em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
Contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 

 
O presente contrato poderá ser rescindido de pleno direito pelo CONTRATANTE, independentemente de 
notificação Judicial da CONTRATADA, nas seguintes hipóteses: 
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a) infringência de qualquer obrigação ajustada. 
b) liquidação amigável ou judicial, concordata ou falência da CONTRATADA. 
c) se a CONTRATADA, sem prévia autorização do CONTRATANTE, transferir, caucionar ou transacionar 
qualquer direito decorrente deste contrato. 
d)  os demais mencionados no Artigo 78 da Lei n° 8.666/93. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA, indenizará o CONTRATANTE por todos os prejuízos que 
esta vier a sofrer em decorrência da rescisão por inadimplemento de suas obrigações contratuais. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Caso ocorra a rescisão do Contrato, o CONTRATANTE, pagará à 
CONTRATADA, apenas os valores dos materiais entregues e aceitos até a data respectiva. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

 
O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 8.666, de 21.06.1993 e 
suas alterações posteriores, na Lei nº 8.078, de 11.09.1990 – Código de Defesa do Consumidor, no Código 
Civil Brasileiro, no Código Comercial Brasileiro e em outros referentes ao objeto, ainda que não explicitadas. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 

 
A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA será feita por meio de 
protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos ou cartas. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICIDADE 

 
Uma vez firmado, o extrato do presente Contrato será publicado no periódico dos Atos Oficiais do Município 
de Francisco Beltrão-Pr., pelo CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no art. 61, § 1º, da Lei 
8.666/93. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 

 
Fica assegurado a Prefeitura Municipal de Francisco Beltrão o direito de revogar a licitação por razões de 
interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de 
vício insanável. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na 
nulidade dos atos que diretamente dele dependam. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade 
competente indicará expressamente os atos a que ela se estende. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela 
Administração. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos 
jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 
 
PARÁGRAFO QUINTO - Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse 
público ou aos demais interessados. 
 
PARÁGRAFO SEXTO - A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente 
fundamentado. 

 
PARÁGRAFO SÉTIMO - A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal 
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de Francisco Beltrão. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais: 
a) Em ocorrendo a rescisão do presente contrato, em razão do inadimplemento de obrigações da 
CONTRATADA, esta ficará impedida de participar de novos contratos com o CONTRATANTE, bem como 
sofrerá as penalidades previstas no Artigo n° 87 da Lei 8.666/93. 
b) A CONTRATADA assume exclusiva e integral responsabilidade pelo cumprimento de todas as 
obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista, previdenciária, 
comercial, civil, penal ou fiscal, inexistindo solidariedade do CONTRATANTE relativamente a esses 
encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos causados a terceiros. 
c) O presente Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico, para o endereço de 
e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a impressão e 
assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a entrega da via original no Departamento 
de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05 (cinco) dias após o seu recebimento. 
d) A via deste instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo CONTRATANTE, será 
disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no Paço Municipal a 
partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista no item anterior. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
 

As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre 
elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei Federal nº 12.846/2013 e seus 
regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, 
dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer 
que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, 
compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento 
que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico 
financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo 
garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma 
 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS PARTES INTEGRANTES 
 

As condições estabelecidas no edital nº 12/2022 – Pregão Eletrônico e na proposta apresentada pela 
CONTRATADA, são partes integrantes deste instrumento, independentemente de transcrição. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO - Serão incorporados a este contrato, mediante termos aditivos quaisquer 
modificações que venham a ser necessários durante a sua vigência, decorrentes das obrigações assumidas 
pelo CONTRATANTE e CONTRATADA, tais como a prorrogação de prazos e normas gerais de serviços. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA FISCALIZAÇÃO 
 

A fiscalização do presente instrumento ficará a cargo do Secretário Municipal de Administração, Senhor 
ANTONIO CARLOS BONETTI, inscrito no CPF/MF sob o nº 340.177.479-49 e portador do RG nº 
2.016.966-4/PR. 
 
A fiscalização e o acompanhamento da execução do contrato, será efetuado pelo servidor Marcos Ronaldo 
Koerich, da Secretaria Municipal de Administração, cujo CPF nº 017.116.979-40, e-mail 
marcos.koerich86@gmail.com, telefone (46) 3520-2117. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA SUCESSÃO E DO FORO 
 

As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de 
igual teor e forma, na presença das 02(duas) testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, 
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ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo a Comarca de Francisco 
Beltrão, estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA, que em razão 
disso é obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificações, citação inicial e 
outras em direito permitidas neste referido foro. 
  

Francisco Beltrão, 7 de março de 2022. 
         
  

CLEBER FONTANA 
      CPF Nº 020.762.969-21 

 BERLIN FINANCE MEIOS DE PAGAMENTOS LTDA 

PREFEITO MUNICIPAL   CONTRATADA 

CONTRATANTE  GABRIEL FERNANDES MESQUITA 

  CPF 436.288.998-18 
 
TESTEMUNHAS:  
 

ANTONIO CARLOS BONETTI  MARCOS RONALDO KOERICH 
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Protocolo 2- 2.949/2024

De: Camila B. - SMA-PGM-JEA

Para: GP-AJ - Assessoria Jurídica 

Data: 07/03/2024 às 17:49:36

Setores envolvidos:

GP-AJ, SMA-LC-ALT, SMA-PGM-JEA

Licitação - Reequilíbrio Econômico e Financeiro

 

Segue parecer jurídico.

Att 

_

Camila Slongo Pegoraro Bönte 

            Procuradora Geral

Anexos:

Parecer_n_0244_2024_Prot_2949_Aditivo_de_Reequilibrio_e_Prazo_cartao_alimentacao_taxa_negativa_BK_Instituicao_de_Pagamento_Deferimento.pdf
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PARECER JURÍDICO N.º 0244/2024 

 
 
PROTOCOLO Nº : 2949/2023 
REQUERENTE : BK INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO LTDA  
INTERESSADA : SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ASSUNTO : TERMO ADITIVO – REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO E PRAZO 

 
 
 
 1 RETROSPECTO 

 
 Trata-se de pedido formulado pela empresa acima nominada, em que pretende a 
realização do reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato de Prestação de Serviços nº. 
207/2022 (Pregão Eletrônico nº. 12/2022), para o fim de alterar a taxa negativa de 
administração, passando de -12,70% para 0%, assim como busca a prorrogação de prazo da 
vigência contratual. 

 
O processo veio acompanhado de cópia do Contrato. 
 
É o relatório. 

 
2 FUNDAMENTAÇÃO 
 
2.1 DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
 

Para que seja possível o deslinde da questão, impende esclarecer a diferença entre 
reajuste e recomposição de preços. Para tal desiderato, procurar-se-á verificar na doutrina 
pátria o que se tem dito sobre os conceitos, de modo que se possa elucidá-los. 

 
Com o reajuste o que se busca é alterar o valor a ser pago em função de variações de 

valores que determinaram a composição do preço. Mais uma vez reporta-se à doutrina de 
Celso Antônio BANDEIRA DE MELLO: 

 
Como a equação estabelecida entre as partes é uma relação de equivalência entre prestações recíprocas, 

fica entendido que ao custo de uma prestação (x) – que se compõe dos encargos econômicos por ela 

implicados e a margem de lucro remuneratório ali embutida – correspondem os pagamentos (y) que a 

acobertam. Esta relação de igualdade ideal, convencionada, deve ser mantida. Assim, se os custos dos 

insumos necessários à prestação (x) sofrem elevações constantes – como é rotineiro entre nós –, os 

pagamentos (y) têm de incrementar-se na mesma proporção, sem o quê a igualdade denominada 

“equação econômico-financeira” deixa de existir; decompõe-se.1 
 
No entanto, adverte Marçal JUSTEN FILHO, que “(...) somente se admite reajuste 

após decorridos doze meses, com efeitos para o futuro.” Até é possível reajuste antes de um 

 
1 BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Op. cit., p. 597. 
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ano da contratação, desde que decorrido um ano da formulação da proposta (ou da data a 
que se referir o orçamento apresentado com a proposta).2 

 
Sobre a recomposição ou revisão do preço, destacam-se, porque oportunos, os 

ensinamentos de Hely Lopes MEIRELLES sobre o tema: 
 
A revisão do contrato, ou seja, a modificação das condições de sua execução, pode ocorrer por 
interesse da própria Administração ou pela superveniência de fatos novos que tornem 
inexeqüível o ajuste inicial. A primeira hipótese surge quando o interesse público exige a 
alteração do projeto ou dos processos técnicos de sua execução, com aumento dos encargos 
ajustados; a segunda, quando sobrevêm atos do Governo ou fatos materiais imprevistos e 
imprevisíveis pelas partes que dificultam ou agravam, de modo excepcional, o 
prosseguimento e a conclusão do objeto do contrato, por obstáculos intransponíveis em 
condições normais de trabalho ou por encarecimento extraordinário das obras e serviços a 
cargo do particular contratado, que impõem uma recomposição dos preços ajustados, além do 
reajuste prefixado.3 (Grifos do autor). 
 
Celso Antônio BANDERIA DE MELLO assevera que a recomposição ou revisão de 

preços, tem lugar naqueles casos em que a manutenção do “(...) equilíbrio econômico-
financeiro não pode ser efetuada ou eficazmente efetuada pelos reajustes, pois trata-se de 
considerar situações novas insuscetíveis de serem por estes corretamente solucionáveis.”4 

 
Em síntese: a) reajuste se refere ao implemento do valor pago acrescido pela 

variação dos preços dos insumos; e b) a recomposição dos preços, um tanto mais ampla, em 
um de seus campos de abrangência, traduz-se na compensação dos prejuízos arcados pela 
ocorrência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis. 

 
A lei autoriza o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos administrativos 

(artigos 37, inciso XXI, da CRFB/885; e 65, inciso I, letra d, da Lei n.º 8.666/936). 
 
Através da revisão de preços o contratado pretende repassar o aumento dos 

insumos, por fatores alheios à sua vontade e supervenientes à contratação, para a 
Administração Pública, de maneira a reequilibrar a equação econômico-financeira. Este é o 
entendimento, dantes sinalizado, de Marçal JUSTEN FILHO: 

 
2 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 12 ed. São Paulo: 

Dialética, 2008. p. 655. 
3 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. 33 ed. São Paulo: Malheiros, 2007. p. 244. 
4 BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio, p. 598. 
5 “Art. 37. (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 

alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos 
os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.” 

6 “Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos 
seguintes casos: I - unilateralmente pela Administração: (...) d) para restabelecer a relação que as partes 
pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa 
remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 
inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.” 
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(...) em muitos casos, a previsão original do prazo necessário à execução do contrato exclui o cabimento 

do reajuste. Mas podem sobrevir eventos que exijam o prolongamento dos prazos contratuais. Em tal 

hipótese, não caberá aplicar o reajuste por ausência de previsão contratual. Mas o particular manterá o 

direito à compensação pelas perdas derivadas da inflação. A solução será promover a revisão de preços, 

que poderá seguir exatamente os mesmos critérios do reajuste.7      
 

Hely Lopes MEIRELLES afirma que a recomposição de preços por fatos 
supervenientes, que antes só se fazia por via judicial, é, modernamente, admitida por 
aditamento ao contrato, “(...) desde que a Administração reconheça e indique a justa causa 
ensejadora da revisão do ajuste inicial”.8 Nesse particular, é louvável a iniciativa da 
Requerente de tentar, amigavelmente, a recomposição de valores perante a Administração.  

 
O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, nada mais é do que a aplicação da 

cláusula rebus sic stantibus (“enquanto as coisas assim estiverem”), que designa, 
modernamente, a Teoria da Imprevisão.  

 
Todavia, para que o pleito seja deferido, cabe à contratada demonstrar, de forma 

inequívoca, a ocorrência do fato imprevisível ou, se previsível, de consequência incalculável.  
 
No presente caso, demonstra a contratada que a revisão da Taxa de Administração 

decorre de alteração da Lei Federal nº. 6.321/1976 através da Lei Federal nº. 14.442, de 02 de 
setembro de 2022, que passou a proibir “qualquer tipo de deságio ou imposição de descontos sobre 

o valor contratado”, sendo que aos contratos vigentes de fornecimento de auxílio-alimentação, 
como ocorre no caso em análise, referida proibição passa a valer após decorrido o prazo de 
14 (quatorze) meses da data de publicação da Lei ou se findar a vigência do contrato antes 
desse prazo. 

 
Ademais, a nova Lei também veda a prorrogação de contrato em desconformidade 

com o disposto acima e, assim, considerando que o encerramento do presente contrato 
ocorre em 06/03/2024, verifica-se a ausência de alternativa para a continuidade da 
contratação, senão através da realização do pretendido reequilíbrio econômico-financeiro, 
passando o percentual da Taxa de Administração de -12,70% para 0%, sobretudo por não 
implicar em ônus adicional ao Poder Público. 

 
Entendimentos anteriores permitiam a contratação do auxílio-alimentação com taxa 

negativa, mas a compreensão foi alterada após a publicação da Medida Provisória nº.  
1.108/2022, convertida na já citada Lei nº. 14.442/2022. A legislação tem foco na relação 
existente entre pessoas jurídicas, contudo, entendem os Tribunais que também deve ser 
observada na esfera pública, senão vejamos: 

 
CONTRATAÇÃO PÚBLICA – LICITAÇÃO – CARTÕES DE VALE-
ALIMENTAÇÃO – TAXA DE ADMINISTRAÇÃO NEGATIVA – VEDAÇÃO – 
POSSIBILIDADE – TJ/SP O TJ/SP, em apelação, entendeu pela regularidade do edital que 

veda a taxa de administração negativa na contratação de serviços de fornecimento de cartões 

 
7 JUSTEN FILHO, Marçal. Op. cit., p. 655. 
8 MEIRELLES, Hely Lopes. Op. cit., p. 245. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

C
A

M
IL

A
 S

LO
N

G
O

 P
E

G
O

R
A

R
O

 B
Ö

N
T

E
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//f

ra
nc

is
co

be
ltr

ao
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/2

2D
6-

22
D

5-
8A

7E
-D

4D
1 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 2

2D
6-

22
D

5-
8A

7E
-D

4D
1

1Doc:  Protocolo 2- 2.949/2024        25/37



 

MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO 
Estado do Paraná 

 

Rua Octaviano Teixeira dos Santos, 1000 - Fone: (46) 3520-2121 - CNPJ: 77.816.510/0001-66 - CEP: 85.601-030 
E-mail: fbeltrao@franciscobeltrao.com.br - webpage: www.franciscobeltrao.com.br 

4 

de vale- alimentação. Segundo o tribunal, a “vedação à apresentação de taxa de 
administração negativa está amparada na Lei nº 14.442/2022”. Sobre isso, o tribunal citou 
entendimento do Agravo de Instrumento nº 2300081-70.2022.8.26.0000, no sentido de que 

“a finalidade da lei é a de impedir o dano social decorrente da prática da taxa negativa. O 

deságio é primeiramente transferido para fornecedores de alimentação/refeição e assim será 

inexoravelmente repassado aos trabalhadores, seja por meio do aumento de preço dos 

produtos, seja por acarretar no recebimento dos benefícios em valores que não condizem com 

os de mercado”. (Grifamos.) (TJ/SP, Apelação Cível nº 1004117-14.2022.8.26.0368, Rel. 
Des. Maria Olívia Alves, j. em 21.06.2023) 
 
CONTRATAÇÃO PÚBLICA – EDITAL – FORNECIMENTO DE CARTÃO DE 
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO – TAXA DE ADMINISTRAÇÃO NEGATIVA – 
VEDAÇÃO – TJ/SP O TJ/SP julgou sobre a possibilidade de o edital de licitação prever a 

proibição da taxa de administração negativa na contratação de fornecimento e manutenção de 

auxílio-alimentação, através de cartão magnético. O relator analisou que a vedação decorre 

especificamente da previsão da “Lei 14.442/2022 que estabelece que em seu art. 3º que o 
‘empregador, ao contratar pessoa jurídica para o fornecimento do auxílio-alimentação de que 

trata o art. 2º desta Lei, não poderá exigir ou receber qualquer tipo de deságio ou imposição 

de descontos sobre o valor contratado’”. Segundo o julgador, “a finalidade da lei é a de 

impedir o dano social decorrente da prática da taxa negativa. O deságio é primeiramente 

transferido para fornecedores de alimentação/refeição e assim será inexoravelmente repassado 

aos trabalhadores, seja por meio do aumento de preço dos produtos, seja por acarretar no 

recebimento dos benefícios em valores que não condizem com os de mercado”. Dessa forma, 
concluiu que a vedação “visa priorizar o interesse do usuário, impedindo-o de suportar o 

custo da taxa negativa. Plenamente aplicáveis as disposições legais para os licitantes, 

integrantes ou não do PAT (Programa de Alimentação do Trabalhador). Isto porque não há 

qualquer distinção legal atribuída pela norma, tampouco interesse público que justifique o 

afastamento da vedação”. No mesmo sentido: Processos nºs 009245.989.22-3; TC-

010031.989.22-1; TC-012746.989.22-1 e TC-5627.989.22-1. (Grifamos.) (TJ/SP, Apelação 
Cível nº 1008607-64.2022.8.26.0664, Rel. Des. Fernão Borba Franco, j. em 22.02.2023) 
 
 A alteração legislativa evidencia, portanto, um fator superveniente e extraordinário 

que causa desequilíbrio econômico-financeiro do contrato firmado com o Município. A 
repactuação do contrato deve-se pela superveniência de situação nova que tornou 
impraticável o ajuste inicial, justificando-se a recomposição contratual para adequação à 
nova realidade.  

 
Trata-se, também, da ocorrência de fato do príncipe em que houve alteração no 

modo de proceder em relação aos contratos com objeto idêntico ao presente, de forma a 
ensejar a revisão contratual pretendida, pois ocasionou o desequilíbrio econômico-financeiro 
inicial da avença, com base no disposto no art. 65, inciso II, alínea “d” da Lei nº. 8.666/93. 

 
Por fim, o realinhamento da atual contratação representa o melhor atendimento ao 

interesse público sob o ponto de vista, inclusive, econômico, eis que não há qualquer ônus 
adicional ao Município, assim como a Taxa de Administração em 0% corresponde ao mesmo 
percentual ofertado pelas demais licitantes do certame, de modo a não se verificar ofensa ao 
princípio da isonomia em licitações. 
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2.2 DA PRORROGAÇÃO DO PRAZO 
 

O contrato sob exame é de prestação continuada, cujo núcleo central do seu objeto 
consiste numa obrigação de fazer, podendo ter seu prazo prorrogado por iguais e sucessivos 
períodos, limitado a 60 (sessenta) meses, mediante aditamento, consoante o disposto no art. 
57, II, da Lei nº 8.666/939. 

 
Referido contrato administrativo é cumprido sem descontinuidade, de forma diária, 

e cuja interrupção ensejaria potenciais prejuízos ou transtornos ao Município. Por tais 
motivos se prolonga no tempo, caracterizado pela prática de atos reiterados num período 
longo. 

 
Aqui o prazo é condição essencial, pois inexiste um objeto específico a ser prestado 

ou entregue, mas uma sucessão de atos ininterruptos que não se exaurem, restando à 
Administração Pública, observado o prazo máximo de 60 meses, especificar quanto tempo o 
serviço objeto do contrato será prestado pela mesma empresa, sem realizar-se novo certame. 

 
Ademais, deve-se obedecer a certas formalidades, como a previsão no ato 

convocatório quanto à possibilidade de prorrogação do contrato, a justificativa prévia e por 
escrito da necessidade de se prorrogar e, por fim, a autorização, também por escrito, da 
autoridade competente que atua no processo administrativo. 

 
Segundo a melhor jurisprudência10, os serviços continuados possuem como 

principais características: 

• visam atender necessidades permanentes da Administração; 
• são instrumentais, auxiliares ou acessórios, ou seja, constituem atividade de apoio, a 

fim de que a Administração possa cumprir sua missão institucional; 
• o produto esperado não se exaure em período predeterminado;  
• pressupõem vigência da contratação por mais de um exercício financeiro; 
• constituem obrigações de fazer. 

As sucessivas prorrogações que poderão ocorrer para o mesmo contrato estão 
restringidas ao período máximo de 04 (quatro) anos, restando claro que após, caso  não seja 
necessário prorrogar excepcionalmente conforme disposto no § 4º do art. 57, deve-se realizar 
novo procedimento licitatório com vistas a melhores preços e condições.  

 
Assim, o período máximo que o presente contrato pode obter, contando com a 

prorrogação, é de 48 meses. Ou seja, este prazo é contado incluindo o prazo previsto no 
contrato e o prazo das prorrogações posteriores.  
 

 
9Art. 57.  A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos 

orçamentários, exceto quanto aos relativos: (...) II - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que 
poderão ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais 
vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses; 

10 Acórdão nº. 1.136/2002 – TCU – Plenário. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

C
A

M
IL

A
 S

LO
N

G
O

 P
E

G
O

R
A

R
O

 B
Ö

N
T

E
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//f

ra
nc

is
co

be
ltr

ao
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/2

2D
6-

22
D

5-
8A

7E
-D

4D
1 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 2

2D
6-

22
D

5-
8A

7E
-D

4D
1

1Doc:  Protocolo 2- 2.949/2024        27/37



 

MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO 
Estado do Paraná 

 

Rua Octaviano Teixeira dos Santos, 1000 - Fone: (46) 3520-2121 - CNPJ: 77.816.510/0001-66 - CEP: 85.601-030 
E-mail: fbeltrao@franciscobeltrao.com.br - webpage: www.franciscobeltrao.com.br 

6 

Ainda, observa-se que o prazo de vigência do contrato finda em 06/03/2024 ao passo 
que o requerimento de aditivo foi protocolado em 28/02/2024, operando-se a tempestividade 
do direito de repactuar. 
 
3 CONCLUSÃO 

 
ANTE O EXPOSTO, opina esta Procuradoria Jurídica Municipal pelo DEFERIMENTO do 

termo aditivo de prorrogação do prazo de vigência em 12 (doze) meses, bem como para a 
realização do reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato de Prestação de Serviços nº. 
207/2022 (Pregão Eletrônico nº. 12/2022), passando a Taxa de Administração de “-12,70%” 

para “0%”, conforme autoriza o art. 58, inc. I, da Lei nº. 8.666/93. 
 
Em caso de concordância do Prefeito Municipal, dê-se ciência ao Controle Interno, 

por força do art. 83, § 2º, da Lei Orgânica Municipal.11  
 
É o parecer, submetido à elevada apreciação de Vossa Senhoria. 
 
Francisco Beltrão/PR, 07 de março de 2024. 
 
CAMILA SLONGO PEGORARO BONTE 
       DECRETOS 040/2015 – 013/2017 

           OAB/PR 41.048 
 
 
 

 
11 “Art. 83. (...) § 2º. O controle interno buscará manter a regularidade na realização da receita e da 

despesa, acompanhar o desenvolvimento dos programas e da execução orçamentária e os resultados alcançados, 
bem como a perfeita execução dos contratos de que seja parte o Município.” 
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DESPACHO N.º 165/2024 

 
 

PROCESSO N.º :  2.949/2024 
REQUERENTE :  SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
LICITAÇÃO : CONTRATO N.º 207/2022 – PREGÃO N.º 012/2022 
OBJETO : PRESTAÇÃO DE SERVIÇO SISTEMATIZADO DE PAGAMENTO DE BENEFÍCIOS MEDIANTE 

IMPLEMENTAÇÃO, GERENCIAMENTO, EMISSÃO, ADMINISTRAÇÃO, FORNECIMENTO, 
DISTRIBUIÇÃO E CARREGAMENTO DE CRÉDITO DE AUXILIO ALIMENTAÇÃO, VIA CAR-
TÃO COM TECNOLOGIA CHIP OU TARJA MAGNÉTICA, PARA FORNECIMENTO DE VALE 
ALIMENTAÇÃO, DE CARÁTER CONTINUADO, AOS SERVIDORES DA PREFEITURA MUNI-

CIPAL DE FRANCISCO BELTRÃO 
ASSUNTO : REQUERIMENTO DE ADITIVO DE PRAZO E REEQUILÍBRIO 
 

 
O requerimento protocolado busca a formulação de termo aditivo de prazo e 

reequilíbrio ao Contrato Administrativo n.º 207/2022, referente à prestação de serviço sis-
tematizado de pagamento de benefícios mediante implementação, gerenciamento, emissão, 
administração, fornecimento, distribuição e carregamento de crédito de auxilio alimenta-
ção, via cartão com tecnologia chip ou tarja magnética, para fornecimento de vale alimen-
tação, de caráter continuado, aos servidores da Prefeitura Municipal de Francisco Beltrão.  

  
Constam do processo administrativo a solicitação da Secretaria, fotocópia do 

contrato administrativo, documentos pertinentes, certidões, além do parecer jurídico. 
 
Assim, devidamente analisados os documentos que embasam o requerimento 

formulado e o teor do parecer jurídico n.º 0244/2024, dentro das possibilidades legais es-
tabelecidas pela norma de regência, Lei n.º 8.666/1993, DEFIRO o pedido de aditivo de 
prazo por 12 (doze) meses e de reequilíbrio, passando a Taxa de Administração para “0%”. 

 
Encaminhe-se ao Departamento de Licitações para cumprimento, autorizada 

aposição de assinatura digitalizada no termo. 
 
Comunique-se a parte interessada. 
 
Francisco Beltrão, 08 de março de 2024. 

 
 

Cleber Fontana 
Prefeito Municipal 
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  Protocolo 4- 2.949/2024

De: Maria L. - SMA-LC-ALT

Para: SMA-LC-ALT - Alterações Contratuais e Outros/Aditivos 

Data: 19/03/2024 às 10:27:30

 

BOM DIA

EM ANEXO: 2º TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 207/2022 PREGÃO Nº
012/2022,

PARA FINS DE ARQUIVAMENTO.

OBRIGADA

_

Maria Catarina Pereira Lima  

agente administrativo

Anexos:

ADITIVO_N_2_PRAZO_E_VALOR_CONT_207_2022_BK_INSTITUICAO_DE_PAGAMENTO_LTDA_.pdf

PUBLICACAO_2_CONT_207_2022.pdf

1Doc:          33/37



MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO 

Estado do Paraná 
 

 

Rua Octaviano Teixeira dos Santos, 1000 – Caixa Postal 51 – CEP 85601-030  

CNPJ 77.816.510/0001-66 / e-mail: licitacao@franciscobeltrao.pr.gov.br – Telefone: (46) 3520-2103  Página 1 
 

 
2º TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 207/2022 

PREGÃO Nº 012/2022 
 

Que entre si celebram o MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO, estado do Paraná e a empresa BK 
INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTOS LTDA, na forma abaixo: 

 
CONTRATANTE: Município de Francisco Beltrão, estado do Paraná, pessoa jurídica, de Direito 

Público Interno, com sede na Rua Octaviano Teixeira dos Santos, nº 1000, inscrito no CNPJ sob o nº 
77.816.510/0001-66, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Senhor CLEBER FONTANA, portador 
do CPF nº 020.762.969-21. 

 
CONTRATADO: BK INSTIUIÇÃO DE PAGAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

16.814.330/0001-50, com sede na Avenida Marcos Penteado de Ulhoa Rodrigues, nº 939, Andar 8 Torre 1, 
Edifício Jacarandá, Bairro Tamboré, na cidade de Barueri – SP, CEP 06.460-040. 

 
OBJETO: Prestação de serviços sistematizado de pagamento de benefícios mediante implementação, 

gerenciamento, emissão, administração, fornecimento, distribuição e carregamento de crédito de auxilio 
alimentação, via cartão com tecnologia chip ou tarja magnética, para fornecimento de vale alimentação, de 
caráter continuado, aos servidores da Prefeitura Municipal de Francisco Beltrão. 

 
JUSTIFICATIVA: Em atenção ao protocolado pela Secretaria Municipal de Administração, o 

Departamento Jurídico opinou pelo deferimento de prorrogação de prazo do contrato e de reequilíbrio 
econômico, passando da taxa de Administração de “-12,70%” para “0%”, conforme Processo Administrativo 
nº 2.949/2024. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA: O prazo de vigência do contrato fica prorrogado por mais 12 (doze) meses, ou 

seja, até dia 06 de março de 2025 conforme especificado abaixo: 
 

Item Código  
 

Descrição  Taxa de 
Administração 

Valor total estimado R$ 

1 79152 Prestação de serviço informatizado de pagamento de benefícios, mediante e 
implementação, gerenciamento, emissão, administração, fornecimento, 
distribuição e carregamento de crédito de auxílio alimentação, via cartões 
eletrônicos, com tecnologia de chip ou tarja magnética, para fornecimento de 
Vale Alimentação aos servidores da Prefeitura Municipal de Francisco 
Beltrão, conforme Lei Municipal nº7893/2021.  

0% 2.249.102,70 

 
CLÁUSULA TERCEIRA: Ficam ratificadas em todos os termos e condições as demais cláusulas do 

contrato, ficando este Termo fazendo parte integrante e complementar da original, a fim de que juntos 
produzam um só efeito. 

 
E assim, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente aditivo, para que o mesmo 

surta seus efeitos legais e jurídicos. 
 

Francisco Beltrão, 05 de março de 2024. 
 
 
 

CLEBER FONTANA BK INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO LTDA 
 

CPF Nº 020.762.969-21 CONTRATADA 
PREFEITO MUNICIPAL DANILO AUGUSTO TONIN ELENA 
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MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO 

Estado do Paraná 
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DIRETOR PRESIDENTE 
CONTRATANTE CPF 311.787.778-98 
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A Secretaria Municipal de Administração da Prefeitura Municipal de 
Francisco Beltrão, Estado do Paraná, com base na Lei Federal 
8.666/93 e legislação complementar, torna público extrato de Termo 
de Aditivo Nº 5: 
  
PARTES: Município de Francisco Beltrão - PR e a COOPERATIVA 
RENOVE RECICLAGENS. 
ESPÉCIE: Contrato de Prestação de Serviços nº 985/2021 – Dispensa 
de Licitação nº 120/2021. 
OBJETO: Prestação de serviços na coleta de resíduos sólidos secos, 
recicláveis e reutilizáveis, gerados no perímetro urbano do Município. 
JUSTIFICATIVA: Em atenção ao pedido protocolado pela Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente e Bem Estar Animal, a Procuradoria 
Jurídica opinou pelo deferimento da solicitação de se alterar o 
descritivo do objeto contratual, bem como para suprimir em sua 
totalidade os valores contratados, conforme o contido no Processo 
Administrativo nº 4.079/2024. 
ADITIVO: 1 - O descritivo do objeto contratual será alterado da 
seguinte forma: 
De: 
“Prestação de Serviços para a coleta seletiva, transporte, 
separação e destinação final dos resíduos sólidos, secos, recicláveis 
e reutilizáveis” 
Para: 
“Prestação de serviços de separação e destinação final dos 
resíduos sólidos, secos, recicláveis e reutilizáveis.” 
2 - Ficam suprimidos em sua totalidade os valores dos serviços 
contratos que constam na cláusula primeira do contrato. 
  
Francisco Beltrão, 14 março de 2024. 
  

Publicado por: 
Maria Catarina Pereira Lima 

Código Identificador:AE141F1A 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
PUBLICAÇÃO ADITIVO 

 
A Secretaria Municipal de Administração da Prefeitura Municipal de 
Francisco Beltrão, Estado do Paraná, com base na Lei Federal 
8.666/93 e legislação complementar, torna público extrato de Termo 
de Aditivo Nº05: 
PARTES: Município de Francisco Beltrão - PR e a MARRECAS 
COOPERATIVA DE RECICLADOS - MARCOP. 
ESPÉCIE: Contrato de Prestação de Serviços nº 159/2022 – Dispensa 
de Licitação nº 19/2022. 
OBJETO: Prestação de serviços na coleta de resíduos sólidos secos, 
recicláveis e reutilizáveis, gerados no perímetro urbano do Município, 
das entidades credenciadas através do Chamamento Público nº 
19/2021, de 05 de outubro de 2021, considerando a rescisão do 
contrato nº 983/2021 firmado com a Associação de Catadores de 
Materiais Recicláveis da Cidade Norte de Francisco Beltrão. 
JUSTIFICATIVA: Em atenção ao pedido protocolado pela Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente e Bem Estar Animal, a Procuradoria 
Jurídica opinou pelo deferimento da solicitação de se alterar o 
descritivo do objeto contratual, bem como para suprimir em sua 
totalidade os valores contratados, conforme o contido no Processo 
Administrativo nº 4.079/2024. 
ADITIVO: 1 - O descritivo do objeto contratual será alterado da 
seguinte forma: 
De: 
“Prestação de Serviços para a coleta seletiva, transporte, 
separação e destinação final dos resíduos sólidos, secos, recicláveis 
e reutilizáveis” 
Para: 
“Prestação de serviços de separação e destinação final dos 
resíduos sólidos, secos, recicláveis e reutilizáveis.” 
2 – Ficam suprimidos em sua totalidade os valores dos serviços 
contratos que constam na cláusula primeira do contrato. 
  
Francisco Beltrão, 14 de março de 2024. 
  

Publicado por: 
Maria Catarina Pereira Lima 

Código Identificador:C3F4CBFC 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
PUBLICAÇÃO ADITIVO 

 
A Secretaria Municipal de Administração da Prefeitura Municipal de 
Francisco Beltrão, Estado do Paraná, com base na Lei Federal 
8.666/93 e legislação complementar, torna público extrato de Termo 
de Aditivo Nº05: 
PARTES: Município de Francisco Beltrão - PR e MARRECAS 
COOPERATIVA DE RECICLADOS - MARCOP. 
ESPÉCIE: Contrato de Prestação de Serviços nº 986/2021 – Dispensa 
de Licitação nº 120/2021. 
OBJETO: Prestação de serviços na coleta de resíduos sólidos secos, 
recicláveis e reutilizáveis, gerados no perímetro urbano do Município. 
JUSTIFICATIVA: Em atenção ao pedido protocolado pela Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente e Bem Estar Animal, a Procuradoria 
Jurídica opinou pelo deferimento de alterar o objeto contratual, 
conforme o contido no Processo Administrativo nº 4.079/2024. 
ADITIVO: O Objeto contratual passa a ser: 
De: 
Prestação de Serviços para a coleta seletiva, transporte, separação 
e destinação final dos resíduos sólidos, secos, recicláveis e 
reutilizáveis “ 
Para: 
Prestação de serviços de separação e destinação final dos resíduos 
sólidos, secos, recicláveis e reutilizáveis.” 
2 - Ficam suprimidos em sua totalidade os valores dos serviços 
contratos que constam na cláusula primeira do contrato. 
  
Francisco Beltrão, 14 de março de 2024. 
  

Publicado por: 
Maria Catarina Pereira Lima 

Código Identificador:8AE70888 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
PUBLICAÇÃO ADITIVO 

 
A Secretaria Municipal da Administração da Prefeitura Municipal de 
Francisco Beltrão, Estado do Paraná, com base na Lei Federal 
8.666/93 e legislação complementar, torna público o Termo Aditivo 
ao Contrato nº 02: 
  
PARTES: Município de Francisco Beltrão - PR e a empresa BK 
INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTOS LTDA, 
ESPÉCIE: Contrato de Prestação de Serviços nº 207/2022 Pregão nº 
012/2022. 
OBJETO: Prestação de serviços sistematizado de pagamento de 
benefícios mediante implementação, gerenciamento, emissão, 
administração, fornecimento, distribuição e carregamento de crédito 
de auxilio alimentação, via cartão com tecnologia chip ou tarja 
magnética, para fornecimento de vale alimentação, de caráter 
continuado, aos servidores da Prefeitura Municipal de Francisco 
Beltrão. 
JUSTIFICATIVA: Em atenção ao protocolado pela Secretaria 
Municipal de Administração, o Departamento Jurídico opinou pelo 
deferimento de prorrogação de prazo do contrato e de reequilíbrio 
econômico, passando da taxa de Administração de ―-12,70%‖ para 
―0%‖, conforme Processo Administrativo nº 2.949/2024. 
ADITIVO: O prazo de vigência do contrato fica prorrogado por mais 
12 (doze) meses, ou seja, até dia 06 de março de 2025 conforme 
especificado abaixo: 

Item Código 
  Descrição Taxa de 

Administração 
Valor total 
estimado R$ 

1 79152 

Prestação de serviço informatizado de pagamento de 
benefícios, mediante e implementação, gerenciamento, 
emissão, administração, fornecimento, distribuição e 
carregamento de crédito de auxílio alimentação, via 
cartões eletrônicos, com tecnologia de chip ou tarja 
magnética, para fornecimento de Vale Alimentação aos 
servidores da Prefeitura Municipal de Francisco Beltrão, 
conforme Lei Municipal nº7893/2021. 

0% 2.249.102,70 

  
Francisco Beltrão, 05 de março de 2024. 
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Publicado por: 
Maria Catarina Pereira Lima 

Código Identificador:75C87288 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
PUBLICAÇÃO ADITIVO 

 
A Secretaria Municipal de Administração da Prefeitura Municipal de 
Francisco Beltrão, Estado do Paraná, com base na Lei Federal 
8.666/93 e legislação complementar, tornam público o extrato de 
Termo Aditivo nº 1: 
PARTES: Município de Francisco Beltrão - PR e a empresa DEODE 
INOVAÇÃO E EFICIÊNCIA EM ENERGIA LTDA. 
ESPECIE: Contrato de Prestação de Serviços nº 002/2024 – Pregão nº 
160/2023. 
OBJETO: Elaboração, fornecimento de materiais e equipamentos e a 
execução, do Projeto de Eficientização da Iluminação Pública do 
Município de Francisco Beltrão aprovado pela COPEL DIS. 
JUSTIFICATIVA: Em atenção ao pedido protocolado pela Secretaria 
Municipal de Administração, a Procuradoria Jurídica opinou pelo 
deferimento de pedido de alteração qualitativa do § 6º da Cláusula 
Quarta de modo a alterar a contrapartida do Município‖, conforme o 
contido no Processo Administrativo nº 5.231/2024. 
ADITIVO: O parágrafo 6º da Cláusula Quarta do contrato fica 
alterado da seguinte forma: 
DE: 
―Fornecer, em até 7 (sete) dias úteis a contar da solicitação da 
CONTRATADA, 1.499 (um mil, quatrocentos e noventa e nove) 
peças de RELÉ FOTOELÉTRICO IP 65, 1.224 (um mil, duzentos e 
vinte e quatro) Braços IP (PROJ. HORIZ.1,575M, PROJ. VERT. 
1,275M, COMP. 2M, ÂNGULO:10° DIAMETRO EXTERNO: 
Ø48MM), 
20 (vinte) CINTA QUADRADA (220MM), 2.428 (dois mil, 
quatrocentos e vinte e oito) peças 
de PARAFUSO TIPO MÁQUINA (M16X200MM) E PORCA M16, 
60 (sessenta) peças de 
PARAFUSO TIPO FRANCÊS (M16X70MM) E PORCA M16 a 
serem utilizados no PROJETO em questão. 
PARA: 
―O Município de Francisco Beltrão, compromete-se a repassar o valor 
de R$ 264.356,96 (duzentos e sessenta e quatro mil, trezentos e 
cinquenta e seis reais e noventa e seis centavos), a título de sua 
Contrapartida, como pagamento pelo fornecimento dos materiais 
listados anteriormente, os quais era responsável por entregar a 
CONTRATADA, como destacado em projeto e conforme acordado 
com a Concessionária Copel.‖ 
2 - Fica acrescido ao valor original do contrato o valor de R$ 
264.356,96 (duzentos e sessenta e quatro mil trezentos e cinquenta e 
seis reais e noventa e seis centavos). 
  
Francisco Beltrão, 18 de março de 2024. 

Publicado por: 
Maria Catarina Pereira Lima 

Código Identificador:00557802 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
AVISO DE PREGÃO 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90013/2024 – UASG 987565 
  
O Município de Francisco Beltrão/PR avisa aos interessados que fará 
realizar no dia 05 de abril de 2024, às 09:00 horas, a abertura da 
licitação na modalidade Pregão Eletrônico, para REGISTRO DE 
PREÇOS com vistas à eventual prestação de serviços de preparo e 
entrega de marmitas para atendimento da Municipalidade. 
  
Abertura das propostas e Recebimento dos lances: a partir das 09:00 
horas do dia 05 de abril de 2024, no endereço eletrônico: 
www.gov.br/compras/pt-br. 
  
Edital na íntegra à disposição dos interessados: no Portal Nacional de 
Compras Públicas (PNCP) com endereço eletrônico 
https://pncp.gov.br/app/editais?q=francisco%20beltr%C3%A3o

&status=todos&pagina=1; no site oficial do Município com 
endereço eletrônico www.franciscobeltrao.pr.gov.br (licitações); e 
na plataforma de Pregão com endereço eletrônico 
www.gov.br/compras/pt-br. 
  
Informações complementares através do telefone (46) 3520-2103. 
  
Francisco Beltrão, 18 de março de 2024. 
  
VLADEMIR VIEIRA DA CUNHA 
Pregoeiro  

Publicado por: 
Maria Catarina Pereira Lima 

Código Identificador:5F8447B3 
 

DRH 
EDITAL 118-24 TÉCNICO EM ENFERMAGEM (UNIDADES 

DE PRONTO ATENDIMENTO) PSS 327-2023 
 
EDITAL Nº 118/2024 
  
O Prefeito Municipal de Francisco Beltrão, Estado do Paraná, no uso 
de suas atribuições legais, considerando as disposições do Edital nº 
327/2023; 
  
R E S O L V E  
  
Art. 1º - CONVOCAR o(s) candidato(s) abaixo relacionado(s), 
aprovado(s) no Processo Seletivo Simplificado aberto através do 
Edital nº 327/2023, para provimento de necessidade temporária de 
excepcional interesse público, para comparecerem no Departamento 
de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Francisco Beltrão, 
no prazo de 02 (dois) dias úteis após a data de publicação deste 
Edital no Diário Oficial do Município, para comprovação das 
informações apresentadas na inscrição e demais documentos 
necessários, a fim de habilitarem-se à respectiva contratação. 
  
CARGO – TÉCNICO EM ENFERMAGEM (UNIDADE DE 
PRONTO ATENDIMENTO) 
  
CLASS NOME DATA DE NASC. NF 

8º ROSANE PAGLIARINI MEDEIROS 18/11/1972 40 

9º JANETE MARIA AGASSI 27/04/1974 40 

10º CLAIR GALUPO 30/09/1974 40 

11º NILVA APARECIDA COLE 19/09/1977 40 

12º MARIA NELSI SIQUEIRA 15/12/1977 40 

13º REJANE DA COSTA AMARAL 31/12/1980 40 

  
Art. 2º - O envelope com a lista de documentos pode ser retirado no 
Departamento de Recursos Humanos com antecedência. 
  
Art. 3º - O não comparecimento do(s) candidato(s) ora convocado(s) 
na data estabelecida no artigo 1º deste Edital implicará na perda do 
direito à contratação. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Francisco Beltrão, 15 de março de 
2024. 
  
CLEBER FONTANA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniella Lotici 

Código Identificador:4F2CA436 
 

DRH 
EDITAL 117-24 FARMACÊUTICO PSS 327-2023 

 
EDITAL Nº 117/2024 
  
O Prefeito Municipal de Francisco Beltrão, Estado do Paraná, no uso 
de suas atribuições legais, considerando as disposições do Edital nº 
327/2023; 
  
R E S O L V E  
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